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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S


[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI Nº         , DE 2013
(Deputado RODRIGO MAIA)



Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para estabelecer a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de serviços de transporte público coletivo rodoviário de passageiros adotarem a forma de sociedade anônima.



O CONGRESSO NACIONAL decreta:


Art. 1º A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 13-A:

“Art. 13-A. As concessionárias e permissionárias de serviços de transporte público coletivo rodoviário de passageiros - municipal, intermunicipal, interestadual e internacional - deverão ser constituídas sob a forma de sociedade anônima, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos contratos firmados após a entrada em vigor deste artigo.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


JUSTIFICATIVA

A precariedade da prestação dos serviços de transporte público coletivo de passageiros no País está no centro dos debates e das manifestações populares que varreram, recentemente, todo o território nacional.
Veículos lotados e desprovidos de qualquer conforto, frotas sucateadas e precariamente manutenidas, alto custo das tarifas e ausência de integração com outros modais de transporte são apenas alguns exemplos dos inúmeros problemas que afligem cotidianamente a vida do cidadão brasileiro.
Dentre as diversas causas apontadas para o caos no transporte público brasileiro destacam-se a formação de cartéis de empresas, a falta de transparência na divulgação das planilhas de custos de concessionárias e permissionárias, e a barreira à entrada de novas empresas.
Ao obrigar concessionárias e permissionárias de transporte público coletivo rodoviário de passageiros a adotarem a forma de sociedade anônima, o presente Projeto de Lei busca proporcionar a necessária transparência, mediante a elaboração e publicação das demonstrações financeiras exigidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que servirão de base para a análise dos números do setor e para a verificação da estrutura de capital e da política de investimento das empresas.
Cabe destacar que o comando contido no parágrafo único visa garantir o cumprimento dos contratos firmados anteriormente à entrada em vigor da alteração proposta, de forma a assegurar a necessária segurança jurídica e a continuidade dos serviços prestados à população.

Sala das Sessões, em         de julho de 2013.


Deputado RODRIGO MAIA
DEMOCRATAS/RJ
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